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RESOLUÇÃO N°13/2023  

 

Dispõe sobre as condutas vedadas aos 

candidatos e respectivos fiscais durante 

o processo de escolha dos membros do 

Conselho Tutelar e sobre o 

procedimento de sua apuração. 

 

O CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente) de Jundiaí do Sul), no uso das atribuições, que lhe são conferidas 
pela Lei Municipal nº 358 de 26/08/2010; Lei Municipal nº 567 de 24/06/2019 e Lei 
Municipal nº 568 de 24/06/2019; 

 
CONSIDERANDO que o art. 7o, § 1o, “c”, da Resolução n. 231/2022 do 

Conanda dispõe que ao CMDCA cabe definir as condutas permitidas e vedadas 
aos candidatos a membros do Conselho Tutelar; 

 
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 11, § 7o, incisos III e IX, da Resolução n. 

231/2022 do Conanda aponta ser atribuição da Comissão Especial do processo de 
escolha, criada por Resolução do CMDCA, analisar e decidir, em primeira instância 
administrativa, os pedidos de impugnação, denúncias e outros incidentes ocorridos 
durante a campanha e no dia da votação, bem como resolver os casos omissos; 
 
RESOLVE:  

 

Art. 1° - A campanha dos candidatos a membros do Conselho Tutelar é permitida 

somente após a publicação da lista final dos candidatos habilitados no Processo de 

Escolha e será encerrada à meia-noite da véspera do dia da votação para a eleição 

unificada; 

 

Art. 2º - Serão consideradas condutas vedadas aos candidatos devidamente 

habilitados ao Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar de Jundiaí 

do Sul e aos seus prepostos e apoiadores aquelas previstas no edital de abertura 

do certame, nas leis municipais nº 358 de 26/08/2010; Lei Municipal nº 567 de 

24/06/2019 e Lei Municipal nº 568 de 24/06/2019 e na Resolução n. 231/2022 do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), com 

especial destaque ao seu art. 8º. 

 

Art. 3º - O desrespeito às regras apontadas no art. 2º desta Resolução poderá 

caracterizar inidoneidade moral, deixando o candidato passível de impugnação da 

candidatura, por conta da inobservância do requisito previsto no art. 133, inc. I, da 

Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 



Art. 4º - A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação 

com a aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, 

econômico, religioso, institucional e dos meios de comunicação, dentre outros. 

§1º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes 

responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores. 

§2º A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas 

número, nome, foto do candidato (quando eleição unificada), slogan de campanha 

e/ou curriculum vitae em tamanho não superior a 07 x 10 cm em qualquer 

disposição e podendo ter fundo colorido sem textos não citados nesse inciso. 

§3º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem 

possibilidade de constituição de chapas. 

§4º Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação 

na internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou 

particular. 

§5º A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida 

após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, da relação final e oficial dos candidatos considerados habilitados, nos 

termos do edital referente ao assunto. 

§6º É permitida a participação em debates e entrevistas, desde que se garanta 

igualdade de condições a todos os candidatos. 

§7º. Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral previstas 

na Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda as 

seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas a gerar inidoneidade 

moral do candidato: 

I- abuso do poder econômico na propaganda feita por meio dos veículos de 

comunicação social, com previsão legal no art. 14, § 9º, da Constituição Federal; 

na Lei Complementar Federal nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e no art. 237 do 

Código Eleitoral, ou as que as suceder; 

II- doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de 

qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

III- propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em 

qualquer local público; 

IV- participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de 

inaugurações de obras públicas; 

V- abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da 

estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de 

escolha; 

VI- abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das 

candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de 



propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal nº 

9.504/1997 e alterações posteriores; 

VII- favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou utilização, em 

benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração 

Pública; 

VIII- distribuição de camisetas e qualquer outro tipo de divulgação em vestuário; 

IX- propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores 

por meios insidiosos e propaganda enganosa: 

a. considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as posturas 

municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a 

estética urbanas; 

b. considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, 

oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de 

qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

c. considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais 

demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de 

expectativas na população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo 

Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a 

erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem à determinada candidatura. 

X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, 

bem como por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de 

propaganda de massa; 

XI - abuso de propaganda na internet e em redes sociais. 

§8º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificado 

ou identificável na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra 

de terceiros ou divulgação de fatos sabidamente inverídicos. 

§9º A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas: 

I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço 

eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, 

em provedor de serviço de internet estabelecido no País; 

II- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente 

pelo candidato, vedada realização de disparo em massa; 

III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e 

aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por 

candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou 

contrate impulsionamento de conteúdo. 

§ 10 No dia da eleição, é vedado aos candidatos: 

I- Utilização de espaço na mídia; 

II- Transporte aos eleitores; 



III- Uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou 

carreata; 

IV- Distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, 

coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; 

V- Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna". 

§11 É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da 

preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de 

bandeiras, broches, dísticos e adesivos. 

§12 Compete à Comissão Especial processar e decidir sobre as denúncias 

referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo, inclusive, 

determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e 

a cassação da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma 

de resolução específica. 

§13 Os recursos interpostos contra decisões da Comissão Especial serão 

analisados e julgados pelo Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da Criança 

e do Adolescente. 

 

Art. 5º - Esta resolução entre em vigor na data de sua publicação.  

            

 

Jundiaí do Sul/PR, 18 de junho de 2023. 

 

 

 

CLEONICE MARIA VICENTE 

Presidente do CMDCA 

Jundiaí do Sul - PR 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua São Francisco, 75 – Centro – Jundiaí do 
Sul – Estado do Paraná.
Fone: (43) 3626-1558 - CEP: 86.470.000
RESOLUÇÃO N°13/2023 
Dispõe sobre as condutas vedadas aos candi-
datos e respectivos fiscais durante o processo 
de escolha dos membros do Conselho Tutelar e 
sobre o procedimento de sua apuração.
O CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente) de Jundiaí do Sul), no 
uso das atribuições, que lhe são conferidas pela 
Lei Municipal nº 358 de 26/08/2010; Lei Municipal 
nº 567 de 24/06/2019 e Lei Municipal nº 568 de 
24/06/2019;
CONSIDERANDO que o art. 7o, § 1o, “c”, da 
Resolução n. 231/2022 do Conanda dispõe que 
ao CMDCA cabe definir as condutas permitidas e 
vedadas aos candidatos a membros do Conselho 
Tutelar;
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 11, § 7o, inci-
sos III e IX, da Resolução n. 231/2022 do Conanda 
aponta ser atribuição da Comissão Especial do 
processo de escolha, criada por Resolução do 
CMDCA, analisar e decidir, em primeira instân-
cia administrativa, os pedidos de impugnação, 
denúncias e outros incidentes ocorridos durante 
a campanha e no dia da votação, bem como 
resolver os casos omissos;
RESOLVE: 
Art. 1° - A campanha dos candidatos a membros 
do Conselho Tutelar é permitida
somente após a publicação da lista final dos 
candidatos habilitados no Processo de
Escolha e será encerrada à meia-noite da véspera 
do dia da votação para a eleição unificada;
Art. 2º - Serão consideradas condutas vedadas aos 
candidatos devidamente habilitados ao Processo 
de Escolha dos membros do Conselho Tutelar de 
Jundiaí do Sul e aos seus prepostos e apoiadores 
aquelas previstas no edital de abertura do certa-
me, nas leis municipais nº 358 de 26/08/2010; Lei 
Municipal nº 567 de 24/06/2019 e Lei Municipal nº 
568 de 24/06/2019 e na Resolução n. 231/2022 do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda), com especial destaque 
ao seu art. 8º.
Art. 3º - O desrespeito às regras apontadas no 
art. 2º desta Resolução poderá caracterizar ini-
doneidade moral, deixando o candidato passível 
de impugnação da candidatura, por conta da 
inobservância do requisito previsto no art. 133, 
inc. I, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente).
Art. 4º - A relação de condutas ilícitas e vedadas 
seguirá o disposto na legislação com a aplicação 
de sanções de modo a evitar o abuso do poder 
político, econômico, religioso, institucional e dos 
meios de comunicação, dentre outros.
§1º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos 
candidatos, imputando-lhes responsabilidades 
nos excessos praticados por seus apoiadores.
§2º A propaganda eleitoral poderá ser feita com 
santinhos constando apenas número, nome, foto 
do candidato (quando eleição unificada), slogan 
de campanha e/ou curriculum vitae em tamanho 
não superior a 07 x 10 cm em qualquer disposi-
ção e podendo ter fundo colorido sem textos não 
citados nesse inciso.
§3º A campanha deverá ser realizada de forma 
individual por cada candidato, sem possibilidade 

de constituição de chapas.
§4º Os candidatos poderão promover as suas 
candidaturas por meio de divulgação na internet 
desde que não causem dano ou perturbem a 
ordem pública ou particular.
§5º A veiculação de propaganda eleitoral pelos 
candidatos somente é permitida após a publi-
cação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, da relação final e oficial 
dos candidatos considerados habilitados, nos 
termos do edital referente ao assunto.
§6º É permitida a participação em debates e 
entrevistas, desde que se garanta igualdade de 
condições a todos os candidatos.
§7º. Aplicam-se, no que couber, as regras relativas 
à campanha eleitoral previstas na Lei Federal nº 
9.504/1997 e alterações posteriores, observadas 
ainda as seguintes vedações, que poderão ser 
consideradas aptas a gerar inidoneidade moral 
do candidato:
I- abuso do poder econômico na propaganda feita 
por meio dos veículos de comunicação social, com 
previsão legal no art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal; na Lei Complementar Federal nº 64/1990 
(Lei de Inelegibilidade); e no art. 237 do Código 
Eleitoral, ou as que as suceder;
II- doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor 
de bem ou vantagem pessoal de qualquer natu-
reza, inclusive brindes de pequeno valor;
III- propaganda por meio de anúncios luminosos, 
faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local 
público;
IV- participação de candidatos, nos 3 (três) me-
ses que precedem o pleito, de inaugurações de 
obras públicas;
V- abuso do poder político-partidário assim en-
tendido como a utilização da estrutura e financia-
mento das candidaturas pelos partidos políticos 
no processo de escolha;
VI- abuso do poder religioso, assim entendido 
como o financiamento das candidaturas pelas 
entidades religiosas no processo de escolha e 
veiculação de propaganda em templos de qualquer 
religião, nos termos da Lei Federal nº 9.504/1997 
e alterações posteriores;
VII- favorecimento de candidatos por qualquer 
autoridade pública ou utilização, em benefício 
daqueles, de espaços, equipamentos e serviços 
da Administração Pública;
VIII- distribuição de camisetas e qualquer outro 
tipo de divulgação em vestuário;
IX- propaganda que implique grave perturbação 
à ordem, aliciamento de eleitores por meios insi-
diosos e propaganda enganosa:
a. considera-se grave perturbação à ordem, 
propaganda que fira as posturas municipais, que 
perturbe o sossego público ou que prejudique a 
higiene e a estética urbanas;
b. considera-se aliciamento de eleitores por meios 
insidiosos, doação, oferecimento, promessa ou 
entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal 
de qualquer natureza, inclusive brindes de pe-
queno valor;
c. considera-se propaganda enganosa a promes-
sa de resolver eventuais demandas que não são 
da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de 
expectativas na população que, sabidamente, não 
poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, 
bem como qualquer outra que induza dolosamente 
o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, 
vantagem à determinada candidatura.
X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, ou-

tdoors, carro de som, luminosos, bem como por 
faixas, letreiros e banners com fotos ou outras 
formas de propaganda de massa;
XI - abuso de propaganda na internet e em redes 
sociais.
§8º A livre manifestação do pensamento do can-
didato e/ou do eleitor identificado ou identificável 
na internet é passível de limitação quando ocorrer 
ofensa à honra de terceiros ou divulgação de fatos 
sabidamente inverídicos.
§9º A propaganda eleitoral na internet poderá ser 
realizada nas seguintes formas:
I- em página eletrônica do candidato ou em 
perfil em rede social, com endereço eletrônico 
comunicado à Comissão Especial e hospedado, 
direta ou indiretamente, em provedor de serviço 
de internet estabelecido no País;
II- por meio de mensagem eletrônica para ende-
reços cadastrados gratuitamente pelo candidato, 
vedada realização de disparo em massa;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de 
mensagens instantâneas e aplicações de inter-
net assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado 
ou editado por candidatos ou qualquer pessoa 
natural, desde que não utilize sítios comerciais e/
ou contrate impulsionamento de conteúdo.
§ 10 No dia da eleição, é vedado aos candidatos:
I- Utilização de espaço na mídia;
II- Transporte aos eleitores;
III- Uso de alto-falantes e amplificadores de som 
ou promoção de comício ou carreata;
IV- Distribuição de material de propaganda política 
ou a prática de aliciamento, coação ou manifes-
tação tendentes a influir na vontade do eleitor;
V- Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive 
“boca de urna”.
§11 É permitida, no dia das eleições, a manifesta-
ção individual e silenciosa da preferência do eleitor 
por candidato, revelada exclusivamente pelo uso 
de bandeiras, broches, dísticos e adesivos.
§12 Compete à Comissão Especial processar e 
decidir sobre as denúncias referentes à propagan-
da eleitoral e demais irregularidades, podendo, 
inclusive, determinar a retirada ou a suspensão 
da propaganda, o recolhimento do material e a 
cassação da candidatura, assegurada a ampla 
defesa e o contraditório, na forma de resolução 
específica.
§13 Os recursos interpostos contra decisões da 
Comissão Especial serão analisados e julgados 
pelo Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.
Art. 5º - Esta resolução entre em vigor na data 
de sua publicação. 
        Jundiaí do Sul/PR, 18 de junho de 2023.
CLEONICE MARIA VICENTE
Presidente do CMDCA
Jundiaí do Sul - PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL 
Estado do Paraná 

EXTRATO DO 1º ADITIVO AO TERMO DO CONTRATO Nº 67/2022 
PARTES: Município de Jundiaí do Sul e a empresa AGUIA COMÉRCIO DE 
PNEUS EIRELI - CNPJ 08.774.832/0001-77. 
OBJETO: Primeiro Termo Aditivo, que tem como objeto acréscimo de 25% 
sob o quantitativo contratual, referente ao Pregão Eletrônico 13/2022, que 
dispõe acerca da aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores para veículos 
do Departamento Municipal de Educação. 
REAJUSTE: ACRÉSCIMO de 25% (no Lote 12), conforme segue abaixo: 

LOTE: 012 

Item Quant Quant. 
25% 

Unid. Descrição dos produtos  

001 08 02 UNI PNEU COMUM 7.50 R-16 - LISO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Com previsão na Lei Orçamentária nº 680 de 
01 de dezembro de 2022. 
DATA DA ASSINATURA: 14/07/2023  
FORO: Comarca de Ribeirão do Pinhal – PR 

Jundiaí do Sul PR, em 14 de julho de 2023. 

Prefeito Municipal 
  
 
 

Um motociclista de 30 anos 
ficou ferido após sofrer uma 
queda na rodovia PR-092, 
trecho que passa pelo muni-
cípio de Wenceslau Braz, no 
Norte Pioneiro. O acidente 
aconteceu no início da madru-
gada da segunda-feira (17).
De acordo com as informações 
divulgadas pela equipe da 

Polícia Rodoviária Estadual, 
o acidente aconteceu em um 
dos trevos que dá acesso à 
cidade e que fica próximo à 
churrascaria Cobalchini. 
O condutor da moto seguia 
pela rodovia quando acabou 
sofrendo uma queda. Ele foi 
socorrido e encaminhado ao 
Pronto Socorro do Hospital de 

Caridade São Sebastião para 
receber atendimento médico. 
Devido aos ferimentos, não 
foi possível realizar o teste 
do etilômetro para saber se 
o homem havia consumido 
álcool. 
As causas e circunstâncias do 
acidente devem ser apuradas. 

Acidente deixa motociclista ferido 
na PR-092 em Wenceslau Braz

[TRÂNSITO]

Vítima sofreu uma queda no trevo que dá acesso a 
cidade próximo ao Cobalchini

Da Redação

Um homem de 43 anos foi 
preso após ameaçar a pró-
pria mãe de morte. A ocor-
rência foi registrada na 
manhã do último domingo 
(16) no município de Assaí, 
no Norte Pioneiro. 
De acordo com as infor-
mações divulgadas pela 
equipe da Polícia Mili-
tar, por volta das 10h45 
os agentes receberam 
um chamado para pres-
tar atendimento a uma 
ocorrência de violência 
doméstica onde uma idosa 
estava sendo ameaçada 
pelo próprio filho. Diante 
do chamado, os policiais 
foram até a Rua Pernam-
buco para averiguar a 

situação. 
No local, em contato com 
a idosa de 67 anos, esta 
passou a relatar a equipe 
que seu filho faz uso de 
medicamentos controla-
dos, mas utiliza drogas e 
álcool. Com isso, o sus-
peito teria ficado descon-
trolado e passou ameaçar 
matar a própria mãe. A 
mulher ainda contou que o 
indivíduo frequentemente 
lhe ameaça e quebra obje-
tos em sua residência. 
Frente aos fatos, o homem 
foi preso encaminhado a 
delegacia da Polícia Civil 
para que fossem tomadas 
as providências cabíveis 
ao caso. 

[CADEIA NELE]
Idosa chama a polícia após ser 
ameaçada de morte pelo filho
Policiais estiveram na residência da 

vítima e o suspeito acabou sendo preso

Da Redação

Uma briga envolvendo uma 
pizza acabou virando caso 
de polícia na noite do último 
domingo (16) no município de 
Assaí, no Norte Pioneiro. 
De acordo com as informações 
divulgadas pela equipe da 
Polícia Militar, os policiais 
receberam um chamado por 
volta das 22h00 para prestar 
atendimento a uma ocorrên-
cia de agressão registrada em 

uma pizzaria situada a Rua 
Riichi Tatewaki. Segundo 
os relatos do solicitante, um 
cliente havia feito o pedido 
de uma pizza, mas na hora de 
pagar, o cartão foi recusado e 
o homem ficou nervoso. 
Diante do chamado os poli-
ciais foram até o endereço 
informado para averiguar a 
situação e, chegando ao local, 
se depararam com o suspeito 

imobilizado por um funcio-
nário da pizzaria. Segundo o 
rapaz, ele imobilizou o sus-
peito após ter sido agredido 
com um soco que só não lhe 
causou ferimentos porque 
estava utilizando capacete. 
Frente aos fatos, as partes 
envolvidas na confusão foram 
detidas e encaminhadas apara 
lavratura do Termo Circuns-
tanciado. 

Briga por Pizza vira caso de polícia
 no Norte Pioneiro

Cliente teve cartão recusado e acabou agredindo o entregador
Da Redação

[CONFUSÃO]


